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 Educação, Sociedade e Poder: uma análise sociológica de 
experiências, vivências e distintas percepções de despolitização no 
processo educacional de Caucaia-CE
 Ledervan Vieira Cazé1
RESUMO
Este trabalho apresenta uma breve discussão acerca dos pressupostos 
educacionais e de como esses processos socializadores são utilizados 
como referência de um modelo de reconhecimento social que opera 
na lógica utilitarista. Em suma, a Educação (processo socializador/
civilizador) sistematizada na ação pedagógica formal projeta, no 
sentido do mercado, toda matriz curricular que no desígnio atual e sob 
o dissimulado discurso da cidadania e do trabalho, tece uma sociedade 
marcadamente desigual, hierarquizada e materialista. O respectivo 
artigo foi produzido como comunhão entre uma fundamentação teórica 
mais crítica e uma breve pesquisa de campo realizada em sete escolas 
no município de Caucaia, com professores e alunos da rede pública de 
ensino. Os autores elencados para a análise dialogam no universo da 
relação entre Educação e Sociedade e a pesquisa de campo, por sua 
vez, direcionou a conclusão para a ratifi cação daquilo que a base teórica 
evidencia como controle social “velado” no descaso com o currículo formal 
de ensino e com as práticas pedagógicas. A descrença na construção 
de um sujeito verdadeiramente cidadão constata a inefi ciência de uma 
Educação autônoma e refl exiva no âmbito das Escolas analisadas o que, 
a meu ver, facilita a emergência de modelos de reconhecimento social 
de ação social mais danosa, destrutiva e meramente reprodutivista. Por 
fi m e ainda que pareça conspiratório, a falta de signifi cado real e o total 
esvaziamento de conteúdos que, em tese promoveriam prosperidade 
social, apenas produzem uma Educação tendenciosa e cooptada pelo 
paradigma vigente o que, por sua vez, reedita a Sociedade Capitalista.
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Education, Society and Power: a sociological analysis of experiences 
and distinct perceptions of depoliticization in the educational 
process of Caucaia-CE
ABSTRACT
This paper presents a brief discussion about the educational assumptions 
and how these socializing processes are used as reference of a model of 
social recognition that operates in the utilitarian logic. In short, Education 
(socializing / civilizing process) and Schooling systematized in formal 
pedagogical action project, in the sense of the market, any curricular 
matrix which, in the current design and under the covert discourse of 
citizenship and work, weave a markedly unequal society, hierarchical 
and materialistic. The article was produced as a communion between 
a more critical theoretical foundation and a brief fi eld research carried 
out in seven schools in the municipality of Caucaia, with teachers and 
students from the public school system. The authors listed for the analysis 
dialogue in the universe of the relation between Education and Society 
and the fi eld research, in turn, directed the conclusion for the ratifi cation 
of what the theoretical base evidences as social control through the 
formal curriculum of teaching and the respective projects inherent 
pedagogical policies. Nonetheless, the disbelief in the construction of 
a truly citizen subject shows the ineffi  ciency of an autonomous and 
refl exive Education in the scope of the Schools analyzed which, in my 
view, facilitates the emergence of harmful social recognition models 
and conditioners of more harmful social action, destructive and merely 
reproductive. Finally, and even if it seems conspiratorial, the lack of 
real meaning and the total emptying of contents that, in theory, would 
promote social prosperity, only produce an Education tendentious and 
coopted by the current paradigm which, in turn, reissues the Capitalist 
Society. 
Keywords: Education. Society. Social Control
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Educación, Sociedad y Poder: un análisis sociológico de 
experiencias, vivencias y distintas percepciones de despolitización 
en el proceso educativo de Caucaia-CE
RESUMEN
Este trabajo presenta una breve discusión acerca de los supuestos 
educativos y de cómo los procesos socializadores se utilizan como 
referencia de un modelo de reconocimiento social que opera en la lógica 
utilitarista. En suma, la Educación (proceso socializador / civilizador) 
sistematizada en la acción pedagógica formal proyecta, en el sentido 
del mercado, toda malla curricular que en el designio actual y bajo el 
disimulado discurso de la ciudadanía y del trabajo, tejen una sociedad 
marcadamente desigual, jerarquizada y materialista. Este artículo fue 
producido como comunión entre una fundamentación teórica más 
crítica y una breve investigación de campo realizada en siete escuelas en 
la municipalidad de Caucaia, con profesores y alumnos de la red pública 
de enseñanza. Los autores mencionados para el análisis dialogan en el 
universo de la relación entre Educación y Sociedad y la investigación 
de campo, a su vez, dirigió la conclusión para la ratifi cación de lo que 
la base teórica evidencia como control social “velado” en el descuido 
con el currículo formal de la enseñanza y las prácticas pedagógicas. La 
incredulidad en la construcción de un sujeto verdaderamente ciudadano 
constata la inefi ciencia de una Educación autónoma y refl exiva en el 
ámbito de las Escuelas analizadas a mi modo de ver como facilitadora 
de la emergencia de modelos de reconocimiento social de acción social 
más dañosa, destructiva y meramente reproductiva. Por fi n y aunque 
parezca conspiratorio, la falta de signifi cado real y el total vaciamiento de 
contenidos que, en tesis promoverían prosperidad social, sólo producen 
una Educación tendenciosa y cooptada por el paradigma vigente lo que 
a su vez reedita la Sociedad Capitalista.
Palabras clave: Educación. La sociedad. Control Social
Introdução
Qualquer educador mais atento percebe que a Educação formal 
brasileira (escolarização) projeta, no sentido do mercado, toda matriz 
curricular que, no desígnio atual e sob o dissimulado discurso da cidada-
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nia e do trabalho, tece uma sociedade marcadamente desigual, hierar-
quizada e materialista. De forma geral, tal refl exão apenas serve de ratifi -
cação daquilo que o aporte teórico mais crítico evidencia como controle 
social “velado” no descaso com o currículo, com as práticas pedagógicas 
mais signifi cativas e com a própria dimensão política do educativo.
Nesse sentido e invocando a responsabilidade de entender tal 
condição, este trabalho objetiva promover uma breve discussão acerca de 
pressupostos educacionais e de como esses processos socioeducadores 
são utilizados como referência de um modelo de reconhecimento social 
que opera, tão somente e na lógica utilitarista, a gênese de sujeitos acríti-
cos e descompromissados com a compreensão do mundo que os cerca.
Prosseguindo e para alcançar tal empreendimento acadêmico, 
aplicou-se na pesquisa uma abordagem qualitativa que desse conta de 
construir um entendimento ampliado e desenvolvido a partir de subjetivi-
dades, com utilização de observação não participante do cotidiano escolar 
e de entrevistas semiestruturadas com professores e alunos da rede públi-
ca de ensino, bem como através de pesquisa bibliográfi ca e documental.
Assim e com base naquilo que a pesquisa evidenciou, a descren-
ça na construção de um sujeito verdadeiramente cidadão constata a ine-
fi ciência de uma Educação autônoma e refl exiva no âmbito das Escolas 
analisadas o que, a meu ver, facilita a emergência de modelos de reco-
nhecimento social nefastos e condicionantes de ação social mais dano-
sa, destrutiva e meramente reprodutivista de uma lógica instrumental. 
Nesse viés, o cenário escolar transforma-se, sem resistência, num palco 
de hipocrisias onde ecoa a lógica economicista do capital em confl ito 
constante com a lógica pedagógica libertadora.
Não obstante, a observação de um “recorte” da rotina escolar, 
bem como da oralidade espontânea dos colaboradores da pesquisa per-
mitiu a estes pesquisadores uma leitura privilegiada do processo me-
todológico e ofereceu a oportunidade de construir uma leitura rica de 
refl exões, possibilitando a fase conclusiva do texto.
Avançando ainda na descrição inicial, atestou-se, “sem muito 
espanto”, que os alunos possuíam difi culdades gerais que, em parte, 
refl etiam a própria situação de deslocamento por qual passa o ensino 
público atual.
Todavia, tal realidade apenas reverbera que a absorção de con-
teúdo e o processo de ensino/aprendizagem, no âmbito da educação 
básica, acontece através da memorização de conteúdo, desenvolve-se, 
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em parte, dissociada e desconexa e não produz signifi cado real na vida 
dos educandos.
Ainda que a reconstrução incipiente de identidades a partir de 
uma pedagogia transformadora não aconteça ali na totalidade, eviden-
ciando com isso certa porcentagem de fracasso no desafi o de promover 
cidadania a partir da matriz curricular e das práticas pedagógicas, des-
taca-se na pesquisa que a relação entre o docente e o discente é rica de 
entendimento e afetividade, o que provoca uma transformação real na 
matriz educacional e no próprio processo educacional local. No geral, 
a compreensão entre ambos é plena, uma vez que se estabelece numa 
dimensão de dedicação, carinho e amizade.
Por fi m e direcionando a crítica deste artigo para a emergência 
do currículo formal, das práticas reprodutivistas, da falta de signifi cado 
real e do total esvaziamento de conteúdos que, na sua antítese, promo-
veriam prosperidade social, apenas se produz ali uma Educação tenden-
ciosa e cooptada pelo paradigma vigente, o que, por sua vez, nada mais 
faz do que reeditar a sociedade desigual.
Nesse viés e como afi rma Rojo (2004), a escolarização brasi-
leira não leva à formação de sujeitos críticos; pelo contrário, tende a 
impedi-la, pois tal condição ainda é matéria privilegiada da educação 
destinada às elites. Dito isso, a Educação destinada às classes menos 
abastadas é aquela que se defi ne e se reduz ao processo regular de 
alfabetização, ou seja, aquela que se confi gura como ferramenta de 
memorização e repetição para cumprir as metas de um currículo for-
mal e centralizado.
Em suma, a realidade escolar encontrada não desenvolve senão 
uma pequena parcela das capacidades cognitivas dos educandos, en-
gessando-os a uma realidade pré-concebida de mundo e reverberando 
apenas o projeto daqueles que programam a estrutura social e a dura 
realidade imposta aos pobres, público-alvo do ensino público.
Educação, sociedade e poder
Qualquer acepção de sociedade, mesmo as mais elementares, 
ágrafas ou rudimentares, pressupõe um ordenamento geral que sinte-
tiza um conjunto de regras de convivência que, operando no compor-
tamento humano, objetiva a produção e o estabelecimento da ordem 
como estratégia de preservação da estrutura. Em suma “[...] ninguém 
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duvida de que os indivíduos formam a sociedade ou de que toda socie-
dade é uma sociedade de indivíduos” (ELIAS, 1994, p. 16)
Destarte, nesse sentido e refl etindo sobre o dinâmico processo 
de mudança da vida social e da relação dependente entre indivíduo e 
sociedade, Elias (1994, p. 16) coloca que “[...] as unidades de potência 
menor dão origem a uma unidade de potência maior, que não pode ser 
compreendida quando suas partes são consideradas em isolamento, in-
dependentemente de suas relações [...]”.
Assim, ainda que esse conjunto de interdependência exista sob 
a lógica inarmônica das pulsões e necessidades que são individualmen-
te peculiares, diferentes e, por vezes, confl ituosas, quando comparadas a 
partir de seus respectivos contextos, a sociedade existe e persiste. Ainda 
resta-nos saber como.
Não obstante, o mesmo autor (ELIAS, 1994, p. 21) nos ensina que 
a funcionalidade em meio ao nível moderno de interdependência atua 
como uma força oculta e unifi cadora da vida social, ou seja, a sociedade é 
formulada através da rede de relações funcionais que a antecedem, pois: 
“[...] cada pessoa nesse turbilhão faz parte de determinado lugar [...]”.
Destarte e marcadamente necessário para projetarmos um pri-
meiro entendimento acerca de nosso objeto é entender, nessa análise 
sincrônica, o papel das instituições que operam a lógica da estrutura e, 
assim, perceber que a Educação assume um sentido fundamental no 
ordenamento social, uma vez que a Escola, como instituição social de-
tentora de força de socialização, produz e reproduz a lógica do Estado, 
exercendo uma educação ortodoxa e/ou uma heterodoxa, a partir da 
conveniência política ou da efervescência histórica.
Consubstanciando ainda com a refl exão de Norbert Elias (1994), 
pode-se concluir, sem correr o risco de pressupostos forçosos, que a 
Educação é uma ferramenta importante do Processo Civilizador2 e que, 
portanto, serviu e serve à classe dirigente como instrumento de controle 
da totalidade das classes menos favorecidas no jogo social.
Nesse sentido, Elias (1993, p. 196) coloca que:
[...] a direção dessa transformação da conduta, sob 
a forma de uma regulação crescente diferenciada e 
2 Em o “Processo Civilizador”, Norbert Elias procura demonstrar as mudanças no padrão 
de comportamento das pessoas, descrevendo a crescente estruturação e restrição do 
comportamento humano no decorrer da história. Tal fenômeno existiu e, existe, no sentido 
de ajustamento àquilo que as classes dominantes conceberam como Civilização.
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impulsos, era determinada pela direção do processo 
de diferenciação social, pela progressiva divisão de 
funções e pelo crescimento de cadeias de interde-
pendência nas quais, direta ou indiretamente, cada 
impulso, cada ação do indivíduo tornavam-se inte-
grados.
Segundo Demerval Saviani (2015), a Educação é um fenômeno 
próprio dos seres humanos e tem na celeuma de suas atribuições, uma 
perspectiva macro, como processo social universal.
O nobre pedagogo justifi ca seu posicionamento por meio de 
uma leitura ontológica sobre a essência da Educação como processo 
socializador e humanizador. Em suma, reivindica Saviani (2012), que é a 
Educação a promotora da gênese de tudo aquilo que é verdadeiramente 
humano, ou seja, é através dela que nos libertamos de nossa condição 
mais elementar.
Assim, o processo de produção da existência humana implica, 
primeiramente, a garantia da sua subsistência material com a conse-
quente produção, em escalas cada vez mais amplas e complexas, de 
bens materiais; tal processo nós podemos traduzir na rubrica “trabalho 
material”. Entretanto, para traduzir materialmente, o homem necessita 
antecipar em ideias os objetivos da ação, o que signifi ca que ele repre-
senta mentalmente os objetivos reais. Essa representação inclui o aspec-
to de conhecimento das propriedades do mundo real (ciência), de valo-
rização (ética) e de simbolização (arte) (SAVIANE, 2012 p. 76).
Nesse sentido, a Educação constitui um processo de transmissão 
cultural no sentido amplo do termo (valores, normas, atitudes, experiên-
cias, imagens, representações), cuja função principal é a utopia, mas é 
utilizada essencialmente como instrumento de reprodução do sistema 
social.
Consubstanciando com a refl exão Durkheim (1973, p. 52) coloca 
que:
[...] em resumo, longe de a educação ter por objeto 
único e principal o indivíduo e seus interesses, ela é 
antes de tudo o meio pelo qual a sociedade renova 
perpetuamente as condições de sua própria existên-
cia. A sociedade só pode viver se dentre seus mem-
bros existe uma sufi ciente homogeneidade. A educa-
ção perpétua e reforça essa homogeneidade, fi xando 
desde cedo na alma da criança as semelhanças essen-
ciais que a vida coletiva supõe [...].
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Nesse sentido, o sistema educativo é preconizado por parâme-
tros curriculares objetivos, ou seja, almejam um interesse específi co que 
perpassa por funções sociais específi cas e fundamentais para a lógica 
do sistema social, como Estabilidade Social (ordem social através de as-
pectos axiológicos de moralidade, valores e virtudes); Ascensão Social 
(mobilidade social); Hierarquização Social (divisão Social do Trabalho) e 
Controle Social.
Como ideologia da classe dominante, ela alcança to-
dos os ramos da ideologia, da arte à ciência, incluin-
do a economia, o direito, etc. Como concepção do 
mundo, difundida em todas as acamadas sociais para 
vinculá-las à classe dirigente, ela se adapta a todos os 
grupos: daí provêm seus diferentes graus qualitati-
vos: fi losofi a, religião, sentido comum, folclore; como 
direção ideológica da sociedade, ela se articula em 
três níveis essenciais: a ideologia propriamente dita, 
a estrutura ideológica; o material ideológico e os ins-
trumentos técnicos de difusão da ideologia […] (POR-
TELLI, 1971, p. 23).
Na mesma linha de pensamento, Pierre Bourdieu apud Nogueira 
(1998) tenta desconstruir as ilusões acerca da dimensão educativa que 
são, até hoje, “vendidas” na emergência da teoria do Capital Humano3 
como pseudo-objetivos daquilo que se confi rma como Educação.
O autor coloca que o sistema de ensino não produz uma ascensão 
social, mas apenas reverbera aquilo que já é desenvolvido como herança 
cultural pelo Hábitus Primário4 (Campo Familiar). E que, conscientemente 
ou não, em meio ao Hábitus escolar e aos Ritos de Instituição5, a Escola 
reproduz essa diferença de classe ao avaliar, de forma distintiva (classifi ca-
tória) e homogênea, diferentes saberes e diferentes contextos de alunos.
Para o autor, (BOURDIEU apud NOGUEIRA, 1998, p. 56):
[...] para que sejam desfavorecidos os mais favoreci-
dos, é necessário e sufi ciente que a escola ignore, no 
3 A Teoria do Capital Humano é a concepção que entende a Educação como instrumento 
que qualifi ca as relações de produção e, na consequência, o indivíduo, como ferramenta de 
ampliação da produtividade e do lucro.
4 O Hábitus Primário pode ser entendido como um conjunto de disposições, ações e 
percepções construído no âmbito familiar
5 A teoria dos Ritos de Instituição pode ser entendida como tributária da teoria bourdiana 
da distinção social (1979). Nessa,  o autor explica o funcionamento de “estratégias de 
condescendência” como processo de consagração de privilégios por parte das classes mais 
favorecidas.
Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 2, maio/ago. 2019 261
âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos 
métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de 
avaliação, as desigualdades culturais entre as crianças 
das diferentes classes sociais. Tratando todos os edu-
candos, por mais desiguais que sejam eles de fato, 
como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar 
é levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais 
diante da cultura.
Nesse sentido, a Escola assume um papel de instituição social de 
caráter político e dialoga com a sociedade, tomando para si as respon-
sabilidades de amparo dos educandos, mas de operar essencialmente 
uma seleção social, pois como bem nos orienta Michel Foucault apud 
Veiga-Neto (2003), a Educação é também uma Tecnologia de Poder 
atuante na dimensão da Psicogênese, ou seja, no corpo (Poder Discipli-
nar6) e na dimensão da Sociogênese, a saber: nas práticas estatais instru-
mentalizadas (Biopoder7).
Reverberando a refl exão acima e ainda que a Escola tenha po-
der de agência sobre o papel de proporcionar práticas signifi cativas 
e coesas de educação, bem como de estimular e seduzir os discentes 
dentro do processo educativo formal (TEBEROSKY, 2001); assume tam-
bém seu papel de Agência Reguladora da dominação ideológica do 
Estado, produzindo e reproduzindo, o autocontrole e o conformismo. 
Amiúde, a instituição escolar produz coercitivamente a condição de su-
jeito “educado”.
Dito de outra forma, é covarde e latente que o Capital Cultural8, 
doravante e replicante nas classes privilegiadas, existe como objetivo 
macro da Escola e é reproduzido como Saber/Poder que, por fi m, trans-
forma-se em manutenção das estruturas de dominação. Nesse sentido, 
essa “dimensão do educativo” recorre à dominação simbólica para ho-
mogeneizar a polarização inerente à diferenciação das psicogêneses.
Em outras palavras, é educar para um padrão de igualdade 
preestabelecido pela estrutura e, consequentemente, preservar a ordem 
vigente a partir do nivelamento das classes minoritárias.
6 Conceito foucaultiano que pressupõe a disciplinarização individual dos corpos.
7 Conceito foucaultiano que enseja a prática dos estados modernos e sua regulação dos que a 
ele estão sujeitos por meio de uma explosão de técnicas numerosas e diversas para obter a 
subjugação e controle de populações.
8 Capital Cultural são os títulos, certifi cados, diplomas e afi ns que regularizam e identifi cam a 
legitimidade do saber conquistado na sociedade estatal.
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Metodologia
Um possível caminho para a Pesquisa de Campo
De forma geral e recorrendo à estrutura clássica de qualquer 
pesquisa científi ca, dividiu-se a análise em três momentos distintos e 
complementares. O primeiro correspondeu ao aprofundamento concei-
tual, a partir de literaturas específi cas e sua hermenêutica junto à investi-
gação do fenômeno educacional (pesquisa bibliográfi ca e documental); 
o segundo consistiu no trabalho laboral de produção e coleta de dados 
através de pesquisa de campo e o terceiro, na análise e interpretação 
dos dados coletados, bem como na tentativa de elaborar uma conclusão 
harmoniosa entre as etapas anteriores.
No que condiz aos desdobramentos instrumentais deste estudo, 
a Pesquisa de Campo destacou-se por dar uma visão clara do objeto, 
sem maiores discrepâncias ou falsas impressões, posto que objetivamos 
a aproximação entre o campo teórico e os desdobramentos empíricos 
da prática educativa ali.
Assim, a análise das atividades (cotidiano escolar), bem como 
das entrevistas que ensejam a refl exão fi nal desta pesquisa, foi elabora-
da através de literatura específi ca e composta pelo universo da prática 
educacional no âmbito das unidades escolares escolhidas para o estudo.
De forma geral, tais ações se destinam a levantar informações 
comportamentais e cognitivas que se permitam sintetizar e desenvol-
verem-se em meio a um texto acadêmico sucinto e objetivo (MARCONI, 
LAKATOS, 2005).
Concordando com Marconi e Lakatos (2005, p 188), a pesquisa 
de campo é:
[…] aquela utilizada com o objetivo de conseguir 
informações e/ou conhecimentos acerca de um pro-
blema, para o qual se procura uma resposta, ou de 
uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda 
descobrir novos fenômenos ou as relações entre 
eles.
Tal premissa é evidenciada, desde já, por contemplar honesta-
mente aquilo que este estudo objetiva, ou seja, traçar um padrão meto-
dológico que nos permita compreender a gênese da transmissão de um 
saber escolar efetivo e promotor de um sujeito verdadeiramente refl exi-
vo. Ou não!
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Assim, o empreendimento é construído através dos resultados 
da observação, mas concebe-se principalmente nas vivências e opiniões 
bem formuladas de docentes e discentes no âmbito das escolas.
Necessário para delinear a metodologia, as nuanças da pesquisa 
a inclinaram, como já destacado no texto, para uma dimensão qualitati-
va de análise, por comungar, em maior demanda, com as subjetividades 
dos envolvidos. Nesse sentido e de acordo com Straus, Corbin (2008) e 
Serapione (2000) a abordagem qualitativa:
[…] analisa o comportamento humano, do ponto 
de vista do ator, utilizando a observação naturalista 
e não controlada; é subjetiva e está perto dos dados 
(perspectiva de dentro), orientada ao desenvolvi-
mento; é exploratória, descritiva e indutiva; é orien-
tada ao processo e assume uma realidade dinâmica; 
é holística e não generalizável, porém seus resultados 
podem ser transferidos.
A abordagem qualitativa é defi nida em função do aprofunda-
mento e da compreensão do objeto, divergindo da quantitativa, que se 
vale da representatividade numérica e da generalização dos resultados 
obtidos (COSTA, 1996).
É necessário colocar que mesmo tendo um caráter essencial-
mente qualitativo, a pesquisa não deixa de ter rigor acadêmico, pois 
trata de sistematizar toda e qualquer informação construída no campo, 
bem como nas outras fases de sua elaboração.
Gil (1999, p. 45) conceitua pesquisa como:
[...] procedimento racional e sistemático que tem 
como objetivo proporcionar respostas aos problemas 
que são propostos [...] a pesquisa é desenvolvida me-
diante o concurso dos conhecimentos disponíveis e 
a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros 
procedimento científi cos [...] ao longo de um proces-
so que envolve inúmeras fases, desde a adequada for-
mulação do problema até a satisfatória apresentação 
dos resultados.
Em suma, perceber a totalidade da subjetividade dos profes-
sores e dos alunos em consonância com qualquer fenômeno científi co 
abstrato, de efetivação no concreto, não é um desafi o que se alcance 
apenas com estatísticas ou com fontes teóricas dadas e escritas. Tais 
considerações carecem de ser construídas no campo e, comumente, se 
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estabelecem através de diálogos negociados entre a totalidade dos en-
volvidos na pesquisa.
Cabe especifi car, desde já, que as entrevistas abertas e informais 
foram efetivadas, grosso modo, na perspectiva de tentar alcançar a real 
sensação que o entrevistado sentia ao ser questionado quanto à temá-
tica, enquanto ator relevante de um processo de aprendizagem formali-
zado e “engessado” no currículo escolar convencional.
Nesse viés, é necessário colocar que as perguntas foram pré-e-
laboradas, ou seja, seguiram regras de construções cujas respostas ob-
tidas formaram argumentos que constituíram a pesquisa em si, mas o 
desenvolvimento da entrevista, sob a luz da informalidade, aconteceu 
na sua modalidade mais livre, uma vez que a disponibilidade dos coope-
radores se deu pela situação aleatória da conveniência destes no campo.
Assim, por meio da produção de perguntas e questões, procu-
rou-se extrair do entrevistado as informações relevantes sobre o obje-
to de pesquisa.  Aplicou-se neste trabalho o método dialético e as falas 
dos colaboradores da pesquisa serviram de argumento para o momento 
conclusivo.
Tabela 1 -  Escolas visitadas e quantidade de colaboradores.
ESCOLA LOCAL PROFESSORES ENTREVISTADOS
ALUNOS 
ENTREVISTADOS
EEM Romeu de Castro 
Menezes,
Conjunto habitacional 
Nova Metrópole 12 8
EEFM Dom Aluísio 
Lorscheider
Conjunto habitacional 
Nova Metrópole 3 -
EEM Eliezer de Freitas 
Guimarães
Conjunto habitacional 
Nova Metrópole 5 6
EEFM Luís de Gonzaga 
Fonseca Mota
Conjunto habitacional 
Nova Metrópole 3 -
EEIEF Edgard Vieira 
Guerra
Conjunto habitacional 
Nova Metrópole 3 -
EEIEF Francisca Alves 
do Amaral
Conjunto habitacional 






7 - 30 20
Fonte: Elaboração pessoal, com base na pesquisa de campo.
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Prosseguindo e com base na observação da Tabela 01, foi pos-
sível no recorte temporal da pesquisa (seis semanas) conversar (entre-
vistar) com trinta professores e vinte alunos, nas sete escolas visitadas. 
Destaca-se ainda na tabela acima que a totalidade das unidades educa-
cionais localiza-se nas imediações do Conjunto Habitacional Nova Me-
trópole, no município de Caucaia, o que aconteceu pela conveniência e 
pela disponibilidade deste pesquisador; mas também pelo comprome-
timento com as circunstâncias educacionais ali.
Também de forma geral e ainda com base na escolha da aborda-
gem qualitativa como matriz metodológica, ainda que se tenham elabo-
rado gráfi cos através dos dados coletados, as perguntas disponibilizadas 
têm um caráter mais simples e geral, por objetivarem, em um primeiro 
momento, formular um início dialético que se desenvolve, no decorrer 
da conversa, para uma refl exão mais apurada sobre a temática.
Nesse sentido, perguntar individualmente aos colaboradores 
(professores e alunos) qual o objetivo e o real signifi cado da Educação 
(Perguntas 01 e 02: A Educação serve para quê? e Por que você estuda?), 
por exemplo, pressupõe o entendimento pessoal, mas amplo, acerca do 
sentido que o processo educacional desenvolve e introjeta ali e de como 
essa celeuma de saberes, elencados na matriz curricular normativa, pro-
move, ou não, a formação cidadã do jovem estudante e a conscienti-
zação dos sistemas sociais de reconhecimento e representação que o 
acompanham.
Destarte, indagar ainda a respeito da noção de valor, bem como 
sobre o entendimento insipiente do conceito de cidadão, auxilia na com-
preensão daquilo que se entende como função-fi m da Escola (a partir da 
concepção dos colaboradores), ou pelo menos, daquilo que a legislação 
educacional (Lei nº 9394/96) coloca como objetivos educacionais bási-
cos e, se, tais propósitos estão sendo alcançados.
Resultados e discussões
O que nos mostram as escolas e os atores?
Desde o inicio desse tópico, enfatiza-se que a abordagem uti-
lizada na pesquisa cooperou, quase que simultaneamente, com as di-
fi culdades encontradas no caminho, pois o trabalho se fez em caráter 
exploratório, construído sob o prisma de análises particulares e em meio 
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aos espaços educacionais elencados; diante da escassez de logística, dis-
ponibilidade de pessoal para aplicação da pesquisa e pelos impedimen-
tos de tempo deste pesquisador.
Em suma e a partir do que foi possível compreender com a apli-
cação da pesquisa de campo, a totalidade dos entrevistados diz saber 
exatamente o que a Educação signifi ca; todavia, quando intercalados 
com o desenvolvimento dessa resposta, parte signifi cante dos entrevis-
tados (professores também, para a surpresa deste pesquisador), relacio-
na a função educacional tão somente a perspectiva da ascensão fi nan-
ceira e social.
Em outras palavras, dizem os colaboradores da pesquisa que 
estudam para lograr êxito fi nanceiro e obterem capital cultural, o que 
distorce, a meu ver e sobremaneira, o sentido mais puro de uma ação 
educacional totalizante.
Tal concepção de educação foi apresentada pela totalidade dos 
educandos entrevistados, mas também foi pontuada por alguns docen-
tes na pesquisa, o que, colabora, para caracterizar o argumento primeiro 
desse artigo, ou seja, a cooptação da dimensão do educativo pela lógica 
da Economia (mercado, preços; efi cácia e efi ciência).
Desta maneira, independentemente da condição de professor 
ou de aluno, o desconhecimento acerca daquilo que deve compreender 
a essência humanizadora do fenômeno educacional mais fundamental, 
mostrou-se uma tendência incômoda na pesquisa, o que, talvez, evi-
dencie o desconhecimento de uma teoria pedagógica essencial na for-
mação do docente que é, por consequência, transmitido no âmbito do 
processo de ensino/aprendizagem ao discente.
Assim e de acordo com o Gráfi co 1 (A consciência da Educação), 
produzido a partir da indagação extraída do questionário (Perguntas 01 e 
02: A Educação serve para quê? e Por que você estuda?), cerca de 60% 
dos entrevistados (professores e/ou alunos) admitiram ter estudado ou es-
tarem estudando para transformar a sua condição social ou fi nanceira.
A pesquisa apontou de forma paradoxal que grande parte dos 
colaboradores posicionaram-se em desfavor ao modelo de sucesso 
atual, ou seja, professores e alunos não acham correto o padrão utilita-
rista de reconhecimento social. Em suma, colocam no desenvolvimento 
de suas falas que o ideal era a valorização pessoal pelo caráter (valores 
axiológicos) dos homens e não pela propriedade ou pelo poder que pos-
suem.
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Gráfi co 1 - A consciência da Educação
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ŶƚĞŶĚĞƌ Ğ ŽŵƉƌĞĞŶĚĞƌ Ă EĂƚƵƌĞǌĂ Ğ Ă
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Fonte: Elaboração pessoal, com base na pesquisa de campo.
Assim e com base nesses dados, o colaborador da pesquisa 
trouxe para o debate uma aceitação signifi cante daquilo que apresen-
tamos como objeto de análise na pesquisa, ou seja, cerca de 78% dos 
entrevistados (professores e/ou alunos) posicionaram-se em desfavor 
da relevância de uma sociedade cujo comportamento seja eminente-
mente capitalista, através da interpretação das respostas elencadas nas 
perguntas 03 e 04 do questionário (Qual o signifi cado da propriedade 
para você, e como isso identifi ca as pessoas? e Como se pode medir o 
valor dos homens?).
Gráfi co 2 - A consciência do modelo utilitarista (Qual o valor dos homens?).
^/D
EK
Fonte: Elaboração pessoal, com base na pesquisa de campo.
268 Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 2, maio/ago. 2019
Contudo e para apresentarmos uma discussão mais crítica da 
temática, vamos trazer à tona, em um primeiro momento, as refl exões 
dos 22% que se estabeleceram a favor do instrumento monetário para 
valoração social. Em grande parte, a justifi cativa para o postulado diz 
respeito ao empreendimento de individualizar todas as difi culdades da 
vida social e a falácia da meritocracia educacional como discurso para 
ascender socialmente.
A meu ver, as respectivas falas revelam que a naturalização da 
exclusão social, bem como da má distribuição de renda, engendram 
uma postura de confl ito que fundamenta a valoração imediata daqueles 
que conseguem fugir de tal realidade, ao ascender fi nanceiramente no 
jogo social.
Tal mensuração de valor, talvez por falta de uma perspectiva 
mais crítica e direcionada para o entendimento dos processos menores 
e inerentes a essa ascensão, faz-se superfi cialmente e partir da ótica de 
quem “vence” e acumula mais dinheiro o que, nesse sentido, é o único 
sinônimo de triunfo. Nesse viés, opera tão somente o ciclo vicioso que 
Paulo Freire identifi cou como sequência de opressão (FREIRE, 1987).
Por fi m, o caráter controlador da respectiva visão acerca das re-
lações, constrói um poder sob Forma de Sociabilidade9 (SIMMEL, 2006), 
onde a econômica avança colonizando todas as esferas da vida social, 
inclusive a Educação, com o advento de uma lógica de mercado cons-
truída a partir da teoria do capital humano.
Contudo, avançando na descrição dos resultados e como parte 
compreensível do paradoxo acima, foi também corriqueira na fala dos 
entrevistados a descrença no advento da Cidadania como fundamento 
do processo educacional por meio do currículo regular do ensino.
Em suma, compreende-se nas falas que deve haver certos ajus-
tamentos (contextualizações) do currículo ao contexto social local, 
através de mediação de estratégias pedagógicas mais humanizadoras 
e interessantes (ludicidade). De forma geral, professores e alunos não 
acreditam que o currículo formal educa para o exercício pleno de cida-
dania, pois o conceito apresentado tacitamente nas emendas da matriz 
curricular não dá conta de fornecer um entendimento real daquilo que 
é, de fato, ser cidadão.
9 Como categoria sociológica, Simmel (2006) designa a Sociabilidade como a forma lúdica de 
sociação. Segundo ele “[...] sua relação com a sociação concreta, determinada pelo conteúdo, 
é semelhante à relação do trabalho de arte com a realidade [...]” (SIMMEL, 2006, p. 169).
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Fonte: Elaboração pessoal, com base na pesquisa de campo.
Em suma, a partir de uma análise do Gráfi co acima, percebemos 
que os agentes educacionais não conseguem compreender como a so-
ciedade se apresenta a eles ou como o advento do fenômeno educa-
cional comunga com ela energia social de utopia ou reprodução. Não 
entendem, assim, como ela existe através de uma conveniência política 
descompromissada e como a distribuição de poder reverbera a extrema 
desigualdade social.
Também de forma geral, docentes e discentes não entendem a 
lógica dos processos educacionais, mas compreendem que, seja qual for, 
não dá conta de transformar ou de fornecer empoderamento através da 
transmissão de uma ideia mínima acerca da noção de direitos e deveres.
Sem mais e de acordo com o gráfi co, é necessário compreender 
que ambos os posicionamentos têm sua razão de existir, uma vez que 
passamos por um momento de intensa instabilidade política e social, 
em que a Educação é, por vezes, desamparada, como que estando à de-
riva e sem ter onde ancorar com estabilidade.
Conclusão
Faz-se necessário esclarecer que a homogeneização do saber es-
colar, a partir do projeto de dominação da classe dirigente é, aos olhos 
de um educador mais atento, uma realidade marcante e ainda viva na 
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mente e nos corpos dos jovens discentes de castas menos abastadas, 
em situação de vulnerabilidade social, moradores de guetos e periferias 
e ainda pertencentes a grupos políticos minoritários, que tanto caracte-
rizam o nosso país (ainda que isso seja um panorama tacitamente uni-
versal por assim dizer).
Não é exagero dizer que, a partir dos princípios utilitaristas, a 
dimensão do educativo também foi colonizada pela economia e passou 
a refl etir a lógica do mercado e dos preços, ou seja, o aluno é percebido 
como um produto que deve estar maturado (de técnica e/ou de intelec-
to) em um determinado período de tempo; a saber: o tempo do capital. 
Em suma, transformar o trabalho e, antes dele a Educação, em mercado-
ria é controlar o processo de produção da vida material e, por extensão, 
da própria vida social.
Todavia e ainda que a Educação seja “vendida” na contempora-
neidade como expressão macro de Democracia, pois é, teoricamente e 
sob o viés jurídico, colocada como imagem política de um direito social 
amplo, universal e efetivado no concreto, sabe-se facilmente que não 
abrange a totalidade daquilo que objetiva e, tampouco, daquilo que lhe 
é mais essencial enquanto sentido mais puro e emancipatório.
Nesse viés e ainda que seja o fi m mais nobre de nossa Carta 
Magna, como pressuposto do próprio Estado, construir uma sociedade 
livre, justa e solidária, sabe-se com iluminada clareza que a Democra-
cia Disjuntiva10 que tanto caracteriza o país é um entrave instrumental 
e impede qualquer realização mais próspera de desenvolvimento real, 
inclusivo e construtor de uma Educação verdadeiramente humaniza-
dora.
Nesse sentido e a partir dessa refl exão tão evidente, deduz-se 
que a democracia disjuntiva tupiniquim também produz uma “Legisla-
ção Educacional Disjuntiva” (CF/1988, ECA/1990 e a LBD/1996), ou seja, 
longe de se efetivar e transformar a realidade dos educandos, a Educa-
ção existe perfeita apenas no texto normativo, pois quando materializa-
da nas escolas e no sistema educacional, ela não dá conta de fazer valer 
nem seus princípios mais fundamentais.
A despeito da tentativa normativa de efetivar, verdadeiramente, 
o direito à Educação, a história nos ensinou que a Escola, como institui-
10 A expressão “democracia disjuntiva” serve para classifi car democracias emergentes com 
um sistema eleitoral saudável, mas incapazes de fazer garantir os direitos civis, sociais e 
culturais de seus cidadãos de forma universal (HOLSON, 2003). 
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ção primeira e responsável pelo processo educacional, operou (e opera) 
como agência socializadora e, como tal, também é instrumento de pro-
dução e reprodução de Dominação. Aos olhos de Bourdieu (1966) apud 
Cerqueira (2008), por exemplo, a função do sistema de ensino, materia-
lizado na rotina escolar e na dimensão inteira do educativo, é servir de 
instrumento de legitimação das desigualdades sociais.
Tal circunstância a meu ver e envolvendo a Escola, é descrita nas 
observações do celebre cientista social, bem como de seu contempo-
râneo Foucault (1986) (através de conceitos semelhantes), como sendo 
um conjunto de práticas sociais que ensejam um Regime de Verdades 
elencado na “escolarização” das gerações mais novas a partir da noção 
de “sucesso” pré-concebida pelas gerações mais velhas e dominantes. 
Ou seja, é a emergência do currículo escolar como pressupostos ideoló-
gicos, políticos (no Brasil, partidários) e históricos.
Em suma, a fragmentação das relações sociais operada no sen-
tido hierárquico das classes, pelo capitalismo, estrutura e é estruturada 
pela desagregação da Educação, enquanto instrumento de controle so-
cial. Não obstante, a meu ver e a partir de uma refl exão mais aprofun-
dada da questão, esse processo enseja a gênese de uma “Deseducação” 
disfarçada de direito social, enquanto acessão e legitimização de “conve-
nientes” sistemas de saberes.
Por fi m e nesse viés, é a incorporação destas pseudoverdades 
pelo cotidiano que faz da Escola e do ensino (por extensão, de toda a 
Educação) um refl exo do sistema de poder vigente, bem como ferra-
menta e reforço das desigualdades, pois equivocadamente reproduz 
a falácia do mérito, da hierarquização das classes e do progresso pela 
ordem, mantida pelo idealismo educacional e pela violência simbólica. 
Contudo, nos interessa agora descobrir como mudar tal situação!
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